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Raymond Aron é frequentemente considerado como    
 um autor realista devido às afinidades que o seu 

pensamento internacionalista apresenta com o realismo 
clássico nas Relações Internacionais1. No entanto, e ape‑
sar disso, o seu pensamento apresenta também uma 
dimensão kantiana e um liberalismo, muito atentos a 
questões morais e a uma noção de liberdade que o afastam 
dessa corrente de pensamento. O presente artigo pretende 
desafiar essa ideia de que Raymond Aron é um autor rea‑
lista. Um olhar mais atento revela várias afinidades com 
autores como Martin Wight e Hedley Bull, embora tam‑
bém não seja possível considerar Raymond Aron como 
um membro da Escola Inglesa. O argumento é que o pen‑
samento de Aron ganha em ser visto como o resultado de 
uma tensão entre realismo e liberalismo, que embora 
partindo de uma posição próxima do realismo clássico 
apresenta uma evolução para aquilo que é considerado a 
via media nas Relações Internacionais. No entanto, as inú‑
meras tensões e antinomias presentes no seu pensamento 
dificultam a sua classificação numa ou noutra corrente 
de pensamento internacionalista.

A IMPORTÂNCIA DA FILOSOFIA CRÍTICA DA HISTÓRIA 	

NAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS

Raymond Aron considerava o conhecimento histórico, 
e o conceito do que é a história ao longo dos tempos, 
fundamental em relação ao pensamento humano, e essa 
importância advinha do facto de a história proporcionar 
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um conhecimento mais eficaz sobre a natureza humana,  
e do homem sobre si próprio. Esse conhecimento, que 
abrange também as relações internacionais, é adquirido por 
intermédio da compreensão das forças, das escolhas, e das 
circunstâncias que antecederam e estiveram na base daquilo 
que é o nosso presente a cada momento, e que nos permite 
também pensar que é possível, enquanto seres humanos, 
aprendermos através da história. Para prosseguir este obje‑
tivo, Raymond Aron faz em Introduction à la philosophie de 
l’histoire: Essai sur les limites de l’objectivité de l’histoire2 uma crí‑
tica tanto à filosofia especulativa de Hegel, muito particu‑
larmente no que respeita à existência de uma filosofia da 
história global e totalizante que explica de forma sistemática 
todo o passado humano através de um movimento deter‑

minístico de causalidades únicas e preestabelecidas, como ao positivismo3. A sua filosofia 
crítica da história4 pretendia cumprir uma dupla função: por um lado, confirmar a obje‑
tividade do conhecimento histórico, definindo as próprias condições dessa objetividade, 
e, por outro, perceber os limites dessa mesma objetividade, isto é, o seu alcance5.
O argumento fundamental no pensamento de Aron que aqui nos interessa passa por admi‑
tir a existência de duas lógicas na aquisição de conhecimento no campo das ciências sociais 
e no conhecimento do passado: a lógica da compreensão, no sentido da palavra alemã 
Verstehen, que se encontra ligada à tradição histórica de Dilthey e de Max Weber, e que tem 
em consideração o facto de as questões relacionadas com os seres humanos terem de ser 
estudadas de uma forma diferente dos objetos, isto é, que tem em conta as suas especifici‑
dades, assim como a sua componente histórica, e uma outra lógica, da «explicação», que 
faz apelo a relações de causalidade e procura estabelecer qual a causa ou causas que são 
responsáveis por produzirem determinados efeitos. Raymond Aron sublinha a necessidade 
de distinguir entre as noções de «compreensão» e de «explicação», enquanto formas de 
proceder no estudo da história6. É possível explicar a natureza, mas no que respeita ao 
conhecimento humano este tem de ser compreendido de forma inteligível, sem necessidade 
de estabelecer relações causais. O compreender (Verstehen) não se refere ao entendimento de 
uma concepção racional, como por exemplo um problema de matemática, mas sim ao 
processo mental através do qual compreendemos a experiência humana. É algo que não se 
confunde com um processo puramente cognitivo. E é através desse processo que nos com‑
preendemos e compreendemos os outros. Apenas a compreensão consegue captar as enti‑
dades individuais sem encarar forçosamente o individual como um meio para atingir o geral, 
o que permite também transcender a objetividade reducionista e não ficar como que espar‑
tilhada nela, tal como acontece com as ciências físicas e da natureza. Este é o ponto de 
partida para o desenvolvimento da sua reflexão epistemológica e que me parece ser essencial 
para entender a forma como Raymond Aron aborda o estudo das relações internacionais.
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Raymond Aron encara a história como uma reconstituição elaborada por um sujeito 
vivo, o historiador, que acaba por ser, simultaneamente, sujeito e objeto dessa mesma 
história. Trata-se, pois, de pensar a história como uma reconstituição, efetuada pelos 
vivos7, cujo processo de construção ocorre de modo distinto da forma de produção de 
conhecimento no campo das ciências exatas. Nessa perspetiva, o conhecimento histó‑
rico não surge através de um ser transcendental, exterior à questão histórica, que se 
limita a observar ou a relatar a história, mas sim através de um homem do presente, 
de um ser histórico que tenta compreender o seu passado e o contexto em que se 
encontra.
É este quadro que permite compreender a importância da história e da filosofia da 
história no pensamento internacionalista de Raymond Aron, conjugada com a socio‑
logia8, com a ideia de singularidade, e de compreensão dessa mesma singularidade.  
A questão da singularidade, do carácter único dos acontecimentos, é um elemento 
fundamental na análise que empreende sobre as relações internacionais. E é também 
essa singularidade da história que constitui um elemento-chave que condiciona a forma 
como devem ser analisadas as relações internacionais, em particular não permitindo 
generalizações e extrapolações simplistas.

RAYMOND ARON E O ESTUDO DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS

As implicações de natureza ontológica e epistemológica desta posição relativamente à 
filosofia da história são várias e determinantes para compreender o pensamento inter‑
nacionalista de Aron, na medida em que configuram um tipo de posicionamento espe‑
cífico em relação ao mundo, ao que é o conhecimento do homem sobre si mesmo, e 
ao seu devir. Ao questionar a universalidade do conhecimento histórico e, consequen‑
temente, a sua objetividade, enuncia também pressupostos gnosiológicos contrários a 
uma visão de tipo positivista, como escreveu na introdução da sua tese de doutoramento: 
«No plano superior, o nosso livro conduz a uma filosofia histórica que se opõe ao 
racionalismo cientista ao mesmo tempo que ao positivismo.»9

É também por essa razão que submete a um olhar crítico as tentativas de elaboração 
de uma teoria geral das relações internacionais, no sentido em que é feito, designada‑
mente na teoria walrasiana na Economia, através de sistemas hipotético-dedutivos10. 
Esta análise de Aron pretende fundamentalmente, embora não de forma exclusiva, 
avaliar de um modo crítico a primeira tentativa de elaboração de uma teoria geral por 
Hans Morgenthau e exposta em Politics Among Nations11, obra publicada pela primeira 
vez em 1948. Morgenthau pretendia que a sua análise e forma de conceber a política 
internacional se traduzissem numa teoria que pudesse ser analisada e julgada de uma 
forma empírica e pragmática, segundo princípios lógicos e não abstratos12. Enquanto 
crítica epistemológica, esta teoria deveria ser capaz de testar os seus conceitos, em 
especial o de poder, segundo princípios semelhantes aos seguidos em economia para 
testar conceitos como o de utilidade13. 
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Ao refletir sobre esta teoria, Aron tendeu a considerá-la um falhanço e um limite da 
própria teoria, concluindo que seria impossível conceber uma teoria geral das relações 
internacionais pela evidente dificuldade em atribuir aos atores um objetivo único e a 
vontade, consciente ou inconsciente, de o maximizar, tanto ao longo dos séculos, como 
num dado sistema14. Na sua opinião, e esta é uma marca muito própria da contribuição 
de Raymond Aron em relação ao estudo das Relações Internacionais, e que se aplica a 
todos os fenómenos do social, o estudo das relações internacionais tem uma compo‑
nente sociológica importante, e não é possível isolar um sistema de relações interna‑
cionais, na medida em que o comportamento dos atores envolvidos é determinado por 
um conjunto amplo de variáveis, cuja racionalidade não é compatível com a elaboração 
de uma teoria geral, com um sistema de relações de causalidade bem definido.
Mas não se pode entender esta posição de Raymond Aron como uma negação da pos‑
sibilidade de teorização nas Relações Internacionais, pois ao referir-se à teoria de Mor‑
genthau, Aron afirma que é essa análise teórica que enfatiza os limites da teoria no seu 
sentido puro15. Assim, teorizar é sem dúvida possível, mas é também necessário ter 
consciência dos seus limites. E Raymond Aron não se limita a criticar aqueles que 
pretendem elaborar teorias de natureza científica relativas às relações internacionais, 
e dá-nos a conhecer a sua posição sobre o modo de abordar este campo disciplinar: 

«Podemos determinar o campo das relações internacionais de duas maneiras. Ou nos 

esforçamos para apreender aquilo que faz a originalidade, a singularidade desse campo, 

entre os outros campos sociais; ou então partimos de conceitos que se aplicam a outros 

domínios que não ao das relações internacionais.»16

Raymond Aron opta abertamente pela primeira forma17.
Mas a preocupação com o científico, e com a replicação dos métodos das ciências 
naturais ou físicas no campo das ciências sociais nunca deixou de estar presente em 
diversos autores que procuraram dotar a disciplina das Relações Internacionais de um 
carácter científico através da elaboração de uma teoria das relações internacionais uni‑
ficadora da disciplina, o que, como anteriormente referi, Aron considerava não ser 
possível.
Essa tentativa surge com Kenneth Waltz, em 1979, no livro Theory of Internacional Politics18. 
Tendo em consideração as exigências associadas ao método científico, esta formulação 
é bem mais elaborada do que a de Hans Morgenthau e obedece aos critérios científicos 
acima referidos19. 
Tal como Morgenthau, as considerações de Waltz em relação ao estudo das Relações 
Internacionais, de um modo geral, e respeitantes à elaboração de teoria, em particular, 
revelam um posicionamento ontológico e epistemológico completamente oposto ao de 
Raymond Aron. Enquanto este último considera que o mais importante é a compreensão 
dos detalhes e dos elementos que distinguem e singularizam as Relações Internacionais 
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face a outros campos de estudo das realidades sociais, Waltz procura elementos 
aglutinadores e comuns que permitam sintetizar, simplificando, as variáveis relevantes 
ou tidas como tal. A pretensão de Waltz é apresentar explicações para a continuidade, 
e não para a exceção, ou para os casos particulares20. 
Estas diferenças entre Aron, por um lado, e Morgenthau e Waltz, por outro, também 
se consubstanciaram em diferenças metodológicas, muito particularmente nas discus‑
sões que se verificaram no «segundo grande debate»21, e são demonstrativas de um 
afastamento de Aron do pensamento realista, seja na sua versão clássica ou neorrealista, 
e de uma aproximação ao pensamento de Wight e Bull, no sentido da Escola Inglesa22.

A TENSÃO ENTRE SISTEMA, SOCIEDADE E COMUNIDADE INTERNACIONAL

Importa ter em conta a análise de Raymond Aron relativamente ao sistema internacional, 
quando define noções como a homogeneidade ou heterogeneidade do sistema, que 
conduzem, por intermédio das técnicas de ação utilizadas, a diferentes relações de 
forças no sistema. No meu entender, estas duas noções são fundamentais na medida 
em que o primeiro tipo reúne os estados que têm uma concepção semelhante da polí‑
tica, e em que existe uma partilha de valores e regras, enquanto os sistemas heterogé‑
neos se caracterizam por uma concepção oposta. Trata-se de uma diferença fulcral, 
pois tem implicações completamente diferentes ao nível do relacionamento entre estados, 
assim como entre a existência da paz e da 
guerra entre os mesmos. O que isto signi‑
fica é que existe uma espécie de circularidade 
em que o cálculo de forças e toda a dialé‑
tica que está associada aos regimes, ou às 
ideias, se revelam essenciais para interpre‑
tar a conduta diplomático-estratégica em 
cada momento e circunstância, tendo a 
repartição de poder como um fator deter‑
minante no que respeita ao desenvolvimento do sistema. Trata-se de considerar uma 
versão da balança do poder como um aspeto fundamental, regulador do sistema inter‑
nacional, mas que não está isolado de outras instituições, designadamente, a diploma‑
cia, o direito internacional e a guerra, o que estabelece um ponto de convergência com 
Hedley Bull23.
A convergência entre Raymond Aron e Hedley Bull pode também ser corroborada pela 
importância que Aron atribui às ideias e às emoções na relação entre os estados24, as 
quais não ocorrem nunca num estado de arbitrariedade pura, tal como refere Aron25. 
Não obstante, atribui também grande relevância à relação de forças entre os estados. 
Nas civilizações, existem regras e com frequência um código que rege, de alguma forma, 
essas relações designadamente no que respeita a forma de tratar os embaixadores de 
cada país ou, inclusive, os prisioneiros durante e após as guerras. Existem convenções 

A CONVERGÊNCIA ENTRE RAYMOND ARON 	

E HEDLEY BULL PODE TAMBÉM SER 

CORROBORADA PELA IMPORTÂNCIA QUE ARON 

ATRIBUI ÀS IDEIAS E ÀS EMOÇÕES NA RELAÇÃO 

ENTRE OS ESTADOS, AS QUAIS NÃO OCORREM 

NUNCA NUM ESTADO DE ARBITRARIEDADE PURA, 

TAL COMO REFERE ARON. 



RELAÇÕES INTERNACIONAIS  MARÇO : 2015  45  � 116

e tratados que condicionam os comportamentos dos estados, o que não significa, nem 
implica, que exista um direito internacional que regulamenta as relações entre os esta‑
dos, com um sentido semelhante ao que ocorre com as leis internas de um Estado.
As emoções e as ideias a que Raymond Aron faz referência, que podem existir em maior 
ou menor grau, são vistas em função do grau de homogeneidade que existe num dado 
sistema em determinada altura, definindo sistemas internacionais homogéneos ou 
heterogéneos. Esta forma de caracterizar um sistema internacional, quando considerado 
homogéneo (isto é, que favorece uma maior solidariedade e uma limitação da violência), 
estabelece também pontos de convergência com a noção de sociedade internacional de 
Martin Wight e de Hedley Bull, na medida em que num sistema internacional homo‑
géneo os homens regem-se por padrões semelhantes, frequentemente enraizados na 
tradição e nos costumes26. Quanto mais homogéneo for o sistema, maior será a soli‑
dariedade entre os seus membros e a limitação da violência27. Por outro lado, um sistema 
heterogéneo tem consequências contrárias. Mas também nunca existe uma forma de 
autorregulação e de solidariedade mais abrangente entre os membros do sistema.
Por seu lado, Martin Wight sublinha que a história internacional tem sido fértil em 
guerras, e que o contexto internacional deve ser descrito como anárquico, com uma 
multiplicidade de soberanos, e sem um poder central, ao contrário do que ocorre no 
contexto interno dos estados28. Não obstante esta posição, existe da parte de Martin 
Wight o reconhecimento da existência de uma sociedade internacional, e a rejeição da 
ideia de que esta não poderia existir devido à possibilidade de ocorrência de guerras e 
à ausência de um poder soberano29. Mas a ausência de uma autoridade central não 
impede que exista cooperação entre os estados, assim como uma lei internacional, um 
sistema diplomático, e outras instituições, tais como a balança de poderes e, obviamente, 
a guerra. Estas instituições têm um impacto no sistema internacional e na «política de 
poder» que não é negligenciável. Na opinião de Wight, admitir a existência de um 
sistema internacional, definido como um conjunto de unidades políticas que estabele‑
cem e mantêm relações entre si, independentemente de poderem entrar em conflito, 
acaba por nos ajudar a «admitir a existência de uma sociedade; pois uma sociedade 
consiste num conjunto de indivíduos juntos num sistema de relações, com vista a 
prosseguirem certos objetivos comuns»30.
Apesar deste comentário, para Martin Wight a sociedade internacional difere de todas 
as outras, pois apresenta características que a distinguem, em especial o facto de ser 
composta por estados, de possuir um número reduzido de membros, e uma heteroge‑
neidade própria31. A mesma constatação é válida para Raymond Aron e para Hedley 
Bull. Esta noção da existência de objetivos comuns à sociedade internacional, composta 
por um grupo de estados que partilham valores e interesses comuns, tem assim várias 
instituições: leis internacionais, tratados e pactos entre estados, que embora não tenham 
as mesmas características da lei interna dos estados, delimitam e condicionam, de 
forma considerável, o comportamento e a ação dos estados.
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A realidade é que o objetivo da lei internacional não deixa de ser o de definir normas 
e regras de comportamento e ação dos estados, delimitando de alguma forma as esfe‑
ras de atuação destas entidades. Por esse motivo, o facto de essas normas e regras 
estarem largamente baseadas nos usos e costumes da ação internacional também lhes 
confere uma legitimidade na regulação, independentemente de não existir por parte de 
nenhuma entidade a capacidade de as fazer cumprir e de sancionar os estados infrato‑
res. Mesmo as instituições internacionais que possam ter a pretensão de o fazer, e que 
reúnam a capacidade de condicionar as ações dos estados, não possuem recursos com‑
paráveis aos dos estados nacionais. É nesse contexto que a guerra, tal como as alianças, 
a diplomacia, e a neutralidade, pode ser considerada parte integrante das instituições 
da sociedade internacional32. Na mesma linha de pensamento de Martin Wight, importa 
também salientar a caracterização de um sistema internacional por parte de Hedley 
Bull como um conjunto de dois ou mais estados independentes que mantêm relações 
regulares entre si, e em que esse contacto é suficiente para afetar as decisões de ambos33. 
Este tipo de interação pode assumir várias vertentes, designadamente de natureza política, 
estratégica, económica ou social34. 

O PROBLEMA DA ORDEM EM RAYMOND ARON

Na sua análise sobre a sociedade internacional, Hedley Bull faz referência a Raymond 
Aron distinguindo-o de outros autores, nomeadamente realistas, indiciando que con‑
siderava existir em Aron alguma evolução teórica para a via media, no sentido em que 
é vulgarmente considerado nas Relações Internacionais, isto é, um posicionamento 
entre realismo e idealismo35 no sentido de Martin Wight e Hedley Bull. Em minha 
opinião, existe em relação à possibilidade 
do recurso à guerra uma diferença signifi‑
cativa entre a posição acima referida e a 
que se verifica nas correntes realistas, em 
que a luta pelo poder surge como o obje‑
tivo principal. Na caracterização que faz 
do sistema internacional, Hedley Bull36 
sublinha que uma das questões predomi‑
nantes se prende com a natureza das inte‑
rações entre os estados, em que a influência de uns sobre outros gera um sistema em 
que todos fazem parte de um todo. Numa situação de eventual conflito, a guerra surge 
como uma saída, podendo ocorrer de forma generalizada37.
Mas a envolvente internacional sofre alterações ao longo do tempo, em função de várias 
circunstâncias. Em relação às situações que podem ocorrer no contexto internacional, 
considero que merece destaque a análise que Martin Wight faz sobre a política inter‑
nacional, na qual distingue três tradições: a realista, a racionalista e a revolucionária38. 
Na mesma linha de pensamento, embora mais atenta a noções como solidariedade e 
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comunidade do que a de Martin Wight, encontra-se a obra de Hedley Bull, The Anarchi-
cal Society, em que o autor define e elabora sobre as tradições realista, grociana e kan‑
tiana, ou universalista. O seu argumento é que a sociedade internacional reflete as três 
tradições, mas que em determinados momentos ou geografias, e tendo em considera‑
ção diferentes políticas adotadas pelos estados, um desses elementos pode preponde‑
rar sobre os demais39. A ideia fundamental subjacente a esta perspetiva racionalista, ou 
grociana, é a de que as relações entre os estados são condicionadas pela prudência, 
mas também por imperativos morais e de cooperação. Tanto Martin Wight como Hedley 
Bull consideram que esta perspetiva se situa entre as perspetivas realista e kantiana, e 
daí a designação de via media. 
É verdade que na sua definição base de sistema internacional Raymond Aron não faz 
nenhuma referência a objetivos comuns por parte dos estados ou a qualquer partilha 
de valores comuns ou outros propósitos. Por essa razão, não pressupõe ou implica 
nenhum tipo de relação comparável ao que se encontra na definição de Hedley Bull de 
sociedade internacional. Mas é meu argumento que a noção de sistema internacional 
homogéneo de Aron apresenta pontos de contacto e de convergência com a definição 
de sociedade internacional40, em que é admitida a noção de cooperação e progresso 
entre os estados. Ao contrário, um sistema heterogéneo assemelha-se mais à tradição 
realista. Isto é, o sistema internacional definido por Raymond Aron não tem forçosa‑
mente, nem apenas, a mesma interpretação que lhe é dada pelas correntes realistas, 
que consideram que ocorre uma constante luta pelo poder. Esta interpretação é refor‑
çada com a noção de sistema homogéneo de Raymond Aron, que assim se aproxima 
de forma mais óbvia da noção de sociedade internacional de Bull e de Wight, o que 
reafirma o vínculo entre Raymond Aron e estes autores, apesar de não ser possível 
classificá-lo como um membro da Escola Inglesa, e apesar dos pontos de convergência 
com o pensamento realista clássico. A Escola Inglesa tem sofrido uma grande evolução 
ao longo do tempo, mas na versão de Bull e Wight a discussão essencial centra-se à 
volta da existência de uma sociedade internacional e da sua natureza, na tradição de 
Hugo Grotius, e, mais concretamente, das instituições que constroem essa sociedade, 
tais como a guerra, a diplomacia e a balança do poder. Aron tem uma visão diferente 
destas instituições, com uma ótica mais pluralista, enquanto Hedley Bull e Martin Wight 
têm uma visão mais solidarista. Para além disso, a verdade é que Aron nunca participou 
em qualquer das reuniões do British Committee nem teve nenhuma contribuição a nível 
dos seus estudos e análises41. 
Do que se trata também é de reconhecer que o pensamento de Aron resulta de um 
conjunto de tensões e antinomias42, que dificultam a sua classificação numa ou noutra 
corrente de pensamento internacionalista, e que podem ser consideradas como uma 
tensão entre realismo e idealismo. Esse idealismo a que faço referência, ocorre num 
sentido kantiano do termo, manifestando-se na sua preocupação com a liberdade43 
designadamente nos diálogos que estabeleceu com Jacques Maritain em relação às 
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antinomias de Max Weber44, entre a ética da responsabilidade e a ética da convicção, 
optando por uma «moral de bom senso»45, como que estabelecendo um ponto inter‑
médio entre o maquiavelismo absoluto e o moralismo, optando por uma perspetiva de 
um maquiavelismo moderado46. Raymond Aron apresenta, assim, esta moral que clas‑
sifico como um compromisso entre os dois extremos acima referidos, e que, na sua 
opinião, se coaduna mais com a natureza da política internacional, tomando em con‑
sideração tanto a dimensão social como a antissocial das relações internacionais e da 
conduta diplomático-estratégica. Comparada com o moralismo, ela não exclui a força 
e os elementos associados ao poder, refugiando-se em elementos abstratos e genéricos. 
Mas, por outro lado, e ao contrário do maquiavelismo absoluto, também não ignora 
completamente aspetos morais e éticos. O que isto significa também é que a balança 
do poder não é o único mecanismo para a criação e a manutenção da ordem interna‑
cional, tal como ocorre com o pensamento realista.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em jeito de conclusão, e desafiando a ideia de que Raymond Aron é um autor realista, 
considero importante salientar que para o autor as interações entre os estados são mais 
complexas do que meras relações de coexistência e equilíbrio de poderes. As interações 
entre os estados demonstram uma institucionalização de normas e regras visando a 
obtenção e manutenção da ordem política que 
serve interesses comuns de configuração variável. 
Idealismo e realismo não são contraditórios 
entre si, mas complementares, o que é também 
indicativo das tensões normativas e antinomias 
que estruturam o pensamento de Raymond 
Aron. E é nesse sentido que, embora próximo 
do pensamento realista clássico, o autor tam‑
bém apresenta traços daquilo que em Relações Internacionais é visto como idealismo 
(a crença no efeito «causal» das ideias, da consciência, da normatividade) e que o aproxima 
do que intitulei de via media. 
Neste âmbito, importa salientar as implicações normativas, para além das explicativas, 
do pensamento de Raymond Aron para a compreensão das relações internacionais. 
O próprio salienta que existem sempre implicações normativas numa teoria das relações 
internacionais47. Neste contexto, o que também está em causa é a possibilidade de 
mudança ou transformação da sociedade internacional, elemento que decorre do pen‑
samento de Aron, mas não é contemplado pelos realistas para quem a mudança se 
restringe a alterações na balança de poderes. 
Finalmente, vale a pena salientar ainda que, para além de rejeitar o positivismo e aceitar 
o pluralismo metodológico, Raymond Aron levantou questões que apenas foram objeto 
de maior atenção após a sua morte, com o terceiro debate nas Relações Internacionais, 

IDEALISMO E REALISMO NÃO SÃO 

CONTRADITÓRIOS ENTRE SI, 	

MAS COMPLEMENTARES, O QUE É TAMBÉM 

INDICATIVO DAS TENSÕES NORMATIVAS 	

E ANTINOMIAS QUE ESTRUTURAM 	

O PENSAMENTO DE RAYMOND ARON.
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que é um debate essencialmente epistemológico. A verdade é que muitas dessas ques‑
tões encontram-se atualmente nas teses construtivistas. Aron foi precursor de muitas 
dessas ideias que apenas foram mais discutidas no terceiro debate após a sua morte 
em 1983. Verifica-se alguma convergência, em particular, em relação ao construtivismo 
de Alexander Wendt. Essa convergência respeita à possibilidade de aquisição de conhe‑
cimento objetivo, que é uma preocupação de natureza epistemológica, mas, simulta‑
neamente, uma dimensão de intersubjetividade, relativa à aceitação da importância das 
ideias partilhadas, das normas, numa dimensão ontológica que oscila entre objetivismo 
e subjetivismo. E aqui existe também uma dimensão normativa, tal como ocorre com 
Raymond Aron. Nesse contexto, a noção de anarquia em Wendt apresenta semelhanças 
notórias com a de Aron, na medida em que é vista como resultado do entendimento e 
da compreensão que os estados fazem da situação em que se encontram. Para lá do 
realismo mais estrito, Aron certamente subscreveria que a anarquia é aquilo que os 
estados fazem dela48. 
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